1. A Doutrina Catélico-Romana do Matriménio

Conforme a doutrina da Igreja Catélica Romana o matriménio
é a unifo legitima de um homem e uma mulher para uma comu-
nhio vivencial indissoltvel e total (1). Deus mesmo o instituiu
(Gén. 1, 27) (2). O Criador garante ao homem o direito natural
de contrair matriménio (3). Pelo Direito Natural ele protege da
arbitrariedade dos homens essa forma basica de coexisténcia
humana. No matriménio manifesta-se de maneira exemplar a
destinacdo ontoldgica do homem & coexisténcia. Somente no
matrimoénio homem e mulher realizam juntos a totalidade do que
€ humano (4).

O matriménio é um contrato (5). Esse efetua-se pelo con-
sentimento pessoal e irrevogavel dos noivos (6), isto é, pela decla-
racdo publica do consenso matrimonial por parte dos noivos (7).
As caracteristicas essenciais do matriménio sao sua unidade
(monogamia) e sua indissolubilidade (8). Até ha pouco tempo
distinguiu-se rigorosamente entre as finalidades principal e secun-
daria do matrimoénio. Como finalidade principal foram consideradas
a procriacdo e a educacdo da prole (carater social do matriménio),
como finalidade secundaria o auxilioc mutuo dos coénjuges e a
satisfacdo legitima ao mais forte dos instintos, ou seja, o instinto
sexual (carater individual do matrimoénio) (9). Para fundamentar
essa concepg¢do aponta-se para Gén. 1, 28 por um lado, para Gén.
2,18 e I Cor. 7, 2 por outro lado.

No passado a Igreja Catélica Romana estava interessada prin-
cipalmente nos aspectos juridicos do matriménio. O Cédigo de
Direito Canénico trata do matriménio, bem como dos outros sa-
cramentos, sob o titulo “Sobre as Coisas” (10). Até manuais
dogmaticos mais antigos ndo evitaram a impressdo como se os
homens existissem para a igreja em vez de a igreja existir para
os homens. Havia uma mentalidade, para a qual o matriménio nao
era nada mais do que ‘“uma espécie de impudicicia legalizada” (11).

Com toda a razdo o Concilio Vaticano II acentuou, em
contraposicdo & época anterior, os aspectos pessoais e pastorais
do matriménio. Substituiu o termo “contrato matrimonial” pelo
termo “alianca conjugal”. Afirma que a natureza do matriménio
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consiste na comunhéo intima e pessoal de vida e de amor entre
os conjuges (12). Mantém a afirmacéo de que o matriménio esta
ordenado “para a procriacdo e educacdo da prole” (13). Mas vé
estreitamente ligadas a essa “coroa” do matriménio suas outras
finalidades, em especial “o mutuo amor dos esposos” (14). Nao
se fala mais de finalidades “secundérias”. Reconhece-se com maior
naturalidade que a sexualidade é um atributo do homem como
criatura de Deus. Resumindo podemos dizer que desde o Concilio
Vaticano II a compreensdo do matriménio tornou-se mais pessoal
e mais humana na Igreja Catoélica Romana.

A doutrina acima exposta refere-se a todos os matriménios.
Acrescenta-se ainda algo mais referente ao matriménio de cristaos.
Cristo ndo apenas aprovou o matriménio como uma instituicdo de
ordem natural (Mt. 19, 6) (15). Ao mesmo tempo também elevou
4 dignidade de sacramento o matrimoénio de batizados (cristdos)
(16). Cada matrimoénio de cristdos, mesmo que eles ndo sejam
membros da Igreja Catélica Romana, é sacramento (17). Contudo,
a Igreja Catdlica Romana néo est4d em condi¢bes de fundamentar
essa afirmacdo diretamente na Sagrada Escritura. Ela apenas
deduz a sacramentalidade do matriménio de Gén. 1, 27 e 2, 16 —
24, baseando-se na interpretacédo desses trechos a luz de Ef. 5, 21 —
33 por parte dos tedlogos da Igreja antiga e da Idade Média (18).
Também o Novo Testamento contém apenas uma alusido & sacra-
mentalidade do matriménio (19). Nem o versiculo “classico” Ef.
5, 32 é uma “prova plenamente valida” da sacramentalidade do
matrimoénio (20), porque nesse versiculo a palavra “sacramentum”
do texto latino nao significa “sacramento” e sim, apenas “mistério”.
Assim sendo, a sacramentalidade do matriménio somente pode ser
deduzida daquilo que o Novo Testamento diz a respeito do matri-
monio, sobretudo da afirmacio de que o matrimoénio representa
(abbilden) a unifio entre Cristo e a Igreja, afirmacdo essa feita
em Ef. 5, 32 conforme a exegese catoélico-romana (21). A doutrina,
pois, de que o matrimoénio é um sacramento nio tem o seu funda-
mento na Sagrada Escritura e sim, na teologia da Idade Média.

No matriménio de batizados coincidem a alianca conjugal
(o contrato matrimonial) e o sacramento (22). O sinal externo
e efetivo do sacramento consiste no consentimento pessoal dos
nubentes, ou seja, no préprio contrato matrimonial (23). Alguns
tedlogos afirmam que também a participacdo do sacerdote que
pede e aceita o consentimento pertenceria ao sinal externo (24).
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Nessa concepcao atribui-se uma importancia fundamental & cola-
boracdo da Igreja no casamento. Nio ha unanimidade quanto a
pergunta, se o esquema aristotélico de matéria e forma possa ser
aplicado ao sacramento do matriménio (25).

A diversidade de opinides sobre o sinal externo tem como con-
seqiiéncia afirmacOes igualmente diversas sobre quem ministra
o sacramento do matriménio. A grande maioria dos tedlogos diz
que os proprios conjuges se ministram mutuamente esse sacra-
mento, sem intervencao alguma do sacerdote nesse particular, de
modo que, em determinadas circunstincias, um matriménio valido
pode ser contraido mesmo sem a presenca de um sacerdote (26).
Alguns tedlogos, porém, nao levantam a pergunta por quem o
ministra. Aparentemente tenciona-se com isso atribuir ao sacer-
dote uma funcao mais importante na celebracido do casamento (27).
Certo é que no matrimoénio os conjuges sdo intermediirios da
graca divina um para o outro.

Como sacramento o matriménio efetua a salvacdo (ist
heilswirksam). Nele transparece a gléria de Cristo, de modo a
promover o reino de Deus (28). Nele Cristo abencoa os conjuges,
deixando-os participar da sua unido com a Igreja (29). Pelo sa-
cramento do matriménio é dada aos conjuges e sempre aumentada
neles a graca que santifica (30). O amor conjugal humano ¢
santificado pela graca de Deus (31). Os conjuges sao fortalecidos
e consagrados de maneira sobrenatural nos seus deveres conjugais,
de modo que se aperfeicoam sempre mais na sua existéncia
crista (32).

Resumindo podemos constatar o seguinte: Conforme a doutrina
catélico-romana evidencia-se no matriménio como sacramento a)
que toda a vida dos esposos cristdos é uma vida na fé na espe-
ranca e no amor (33); b) que o matriménio cristdo é um dos
setores nos quais se manifesta concretamente a existéncia do povo
de Deus (34); ¢) que o matrimoénio cristdo abrange tanto a dadiva
da graca divina, como a tarefa dos esposos (35). Perguntamos, no
entanto, se é realmente necessario falar da sacramentalidade do
matriménio, para que se evidenciem os aspectos supracitados.

Em concordincia com sua orientacao basica, o Concilio Vati-
cano II acentua de maneira especial o carater de testemunho
apostolico do matriménio cristdo. Também no matriménio desdo-
bra-se a santidade, & qual todo o povo de Deus é chamado (36) e
que favorece, por sua vez, uma vida mais humana na sociedade (37).
A santidade evidencia-se no fato de os conjuges se ajudarem
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mutuamente “a conservar a graca’” e educarem a prole “na dou-
trina cristd e nas virtudes evangélicas” (38). No chamamento a
santidade baseia-se a missdo especial dos leigos de fazer “brilhar
a forca do Evangelho... nas condicoes ordinarias da vida no
mundo”. Os leigos proclamam o Evangelho principalmente pelo
testemunho de sua vida cristd. Nisso cabe um papel de destaque
ao matrimoénio e & familia que sdo “um exercicio e uma alta escola
de apostolado dos leigos” (39), sendo, por isso, de “importincia
singular, tanto para a Igreja como para a sociedade civil”’, cujo
“principio e fundamento” é por eles constituido (40). No ambito
da familia os conjuges sdo “cooperadores da graca e testemunhas
da fé”, e no Ambito do mundo as familias cristds sdo testemunhas
de Cristo. A Igreja Evangélica pode concordar em grande parte
com essa compreensao da missao crista do matriménio e da familia,
embora o ponto de partida teologico seja bem diferente.

O matriménio de batizados (cistdos) é regulamentado por de-
terminados dispositivos juridicos. O seu fundamento e nucleo é o Di-
reito Divino, o qual é inalteravel, comprometendo os cristaos sem res-
tricées. Nesse Direito baseia-se o Direito Eclesidstico (Canénico)
referente ao matrimonio de cristaos. Em tese a Igreja Catélica Ro-
mana reclama para si a jurisdicao exclusiva sobre os matriménios de
todos os batizados (41). Na pratica, porém, ela nao estd em con-
di¢oes de impor a sua jurisdicdo aos cristaos nao-catolicos. Mas
em todo caso seu direito compromete todos os cristdos catdlicos
inclusive aqueles que vivem em matriménios interconfessionais.
Ao Estado concede-se apenas o direito de regulamentar os “efeitos
juridicos civis” do casamento (42). A Igreja nao reconhece como
validos os dispositivos do Direito Civil do matriménio que excederent -
o limite indicado. A Igreja Catdlica Romana sobretudo nao reco-
nhece o casamento civil como casamento verdadeiro. Permite-o aos
cristdos catdlicos apenas “como um ato puramente civil”, para
que os conjuges possam gozar dos efeitos juridicos civis do seu
casamento (43). Em tese a Igreja Catdlica Romana deveria tomar
essa, posicao em relacao aos matrimonios de todos os cristdos. Nesse
particular, porém, ela nao é coerente em seu pensamento. Pois
admite que cristdos nao-catdlicos contraiam entre si um matri-
moénio valido, caso declararem seu consentimento matrimonial
“numa forma (publica) qualquer”, como, por ex., por ocasido do
casamento civil ou da béncdo matrimonial na Igreja Evangélica
(44).

Uma das principais intenc¢des do Direito Canoénico do matri-
ménio da Igreja Catélica Romana é estabelecer as condicoes, sob
as quais um matriménio é licito ou ilicito e valido ou invalido.
Um matriménio pode ser ilicito ou invalido em virtude do Direito
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Divino ou em virtude do Direito Candnico. A competéncia de
constatar isso com autenticidade cabe exclusivamente ao Papa e
ao Concilio Geral (45). Mas enquanto ninguém altera o Direito
Divino ou dele dispensa (46), a Igreja pode alterar o Direito Cand-
nico ou dispensar das prescricoes do mesmo. Nesse contexto juri-
dico enquadram-se os dispositivos do matriménio interconfessional
(v. parte III).

A doutrina catélico-romana do matriménio estd estritamente
relacionada com a compreenséo que a Igreja Catélica Romana tem
de si mesma. Desta maneira as divergéncias entre as Igrejas nesta
doutrina baseiam-se nas divergéncias eclesiologicas existentes.
Enquanto a Igreja Catdlica Romana continuar mantendo aquela
compreensdo, manterd também os elementos fundamentais de sua
doutrina do matriménio, por mais liberal que seja na aplicac@o
dos dispositivos decorrentes do seu pensamento juridico.

II. O Matriménio Segundo a Concepcido Evangélica

A. Ao contrario da doutrina do matriménio, exclusiva em seu
aspecto dogmaético e juridico, na Igreja Catélica, reflete-se na con-
cepcéo evangélica o reconhecimento de que a Biblia ndo desenvolve
uma doutrina definitiva do matriménio. As afirmacdes basicas
sobre a questao sdo pronunciadas como palavra de Deus para dentro
de situacOes matrimoniais especificas.

Estas situacbes juridicas ndo eram, sob hipétese nenhuma,
uniformes. O Antigo Testamento d4 testemunho de formas pa-
triarcais de matriménios de cunhos mais diversos; relata sobre a
poligamia com muita naturalidade; testemunha também o desen-
volvimento da monogamia como expressio da fé em Javé. A
mulher é encarada por um lado como coisa, por outro lado também
como pessoa co-responsavel.

Em contraposicdo a estas questdes juridicas, a teologia dos
relatos vetotestamentarios da criacdo e da queda entende o rela-
cionamento entre os dois primeiros homens anélogos a sua relagéo
com Deus, a saber, como relacionamento direto. Pode-se dizer que
Deus almeja a comunhao de vida e de responsabilidade de homem
e mulher. O seu relacionamento é entendido como parceria. N&o
se pode, porém, a partir dai deduzir uma doutrina do matriménio.

Também no Novo Testamento pode-se reconhecer concepgoes
diversas. Nas manifestacOoes mais antigas do Novo Testamento
sobre o tema, no chamado “capitulo do matriménio” do apdstolo
Paulo em I Cor. 7, deparamos com afirmacdes de cunho catélico-
romano por um lado (compare I Cor. 7,2 com can. 1013 do Cédigo
de Direito Canénico: “Finalidade secundaria do matriménio é o
auxilio e a protecdo mutuos contra'a concupiscéncia”), e por outro
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